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TRABALHOS DA COMISSÃ O 

A Comissão Permanente de Economia procedeu à apreciação, relato e emissão de parecer, na 

sequência do solicitado por Sua Excelência a Presidente da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores, sobre o Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 10/XI - “Segunda 

alteração ao DLR n.º 18/2004/A, de 13 de maio, que estabelece o regime jurídico da atividade 

de inspeção técnica de veículos a motor e seus reboques e o regime jurídico das inspeções 

técnicas de automóveis ligeiros, pesados e reboques.” 

 

1º.  CAPÍTULO – ENQUADRAMENTO JURÍDICO  

O presente Projeto de Decreto Legislativo Regional, cuja autoria pertence à Representação 

Parlamentar do PPM, foi apresentado ao abrigo do poder consagrado na alínea d), do n.º 1, do 

artigo 31.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores e no artigo 114.º 

do Regimento da Assembleia Legislativa Regional dos Açores, e apreciado nos termos da alínea 

a) do artigo 42.º do referido Regimento. 

 

2º.  CAPÍTULO – APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE  

A iniciativa legislativa em análise tem por objeto (cf. artigo 1.º) alterar “O anexo I a que se refere 

o artigo 6.º do Decreto Legislativo Regional n.º 18/2004/A, de 13 de maio, alterado pelo Decreto 

Legislativo Regional n.º 40/2006/A, de 31 de outubro.” 

A pretensão em apreço é justificada, em sede de exposição de motivos, com o facto de 

“Decorridos que estão mais de dez anos após a última atualização legislativa regional sobre esta 

matéria, verifica-se, tendo em conta a legislação nacional que entretanto entrou em vigor, 

nomeadamente o Decreto-Lei n.º 144/2012, de 11 de julho, que regula as inspeções técnicas 

periódicas, as inspeções para atribuição de matrícula e as inspeções extraordinárias de veículos 

a motor e seus reboques, previstas no artigo 116.º do Código da Estrada, a necessidade de 
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proceder a alguns ajustamentos, especificamente no que diz respeito à periodicidade da 

inspeção periódica de motociclos e ciclomotores.” 

Acrescentando-se, em seguida, que tal alteração impõe-se “tendo em conta que o Decreto-Lei 

n.º 144/2012, de 11 de julho, se aplica na Região Autónoma dos Açores em todas as matérias 

que não estão previstas e reguladas no Decreto Legislativo Regional n.º 18/2004/A, de 13 de 

maio, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 40/2006/A, de 31 de outubro.” 

 

Diligências efetuadas: 

A Comissão de Economia solicitou diversos pareceres por escrito, tendo recebido respostas das 

seguintes entidades: 

• Clube Motard de Santa Maria 

• Club Motard da Ilha do Pico 

• Secretaria Regional dos Transportes e Obras Públicas 

 

3º.  CAPÍTULO – POSIÇÃO DOS PARTIDOS  

O Grupo Parlamentar do PS abstém-se, com reserva de posição para plenário, relativamente ao 

presente Projeto de Decreto Legislativo Regional. 

O Grupo Parlamentar do PSD abstém-se, com reserva de posição para plenário, relativamente 

ao presente Projeto de Decreto Legislativo Regional. 

O Grupo Parlamentar do CDS/PP não se pronunciou relativamente ao presente Projeto de 

Decreto Legislativo Regional. 

O Grupo Parlamentar do BE abstém-se, com reserva de posição para plenário, relativamente ao 

presente Projeto de Decreto Legislativo Regional. 
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4º.  CAPÍTULO – CONCLUSÕES E PARECER  

Com base na apreciação efetuada, a Comissão da Comissão Permanente de Economia deliberou 

abster-se de emitir parecer, com reserva de posição para plenário, relativamente ao presente 

Projeto de Decreto Legislativo Regional. 

Ponta Delgada, 12 de outubro de 2017. 

O Relator 

                                   

Carlos Silva  

O presente relatório foi aprovado por maioria, com os votos favoráveis do PS e PSD e abstenção 

do BE. O CDS-PP não se pronunciou.   

Ao presente relatório são anexos os pareceres por escrito.                     

   

        O Presidente 

            

       _________________________        

                     Miguel Costa  












